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Inspecções -Gerais, Provedoria de Justiça e Presidente do Conselho 
Directivo do ISS, I. P.;

De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, o dirigente referido no presente despacho pode subdelegar 
as competências agora subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de 02 
de Janeiro de 2010, ficando ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

Data: 2010 -03 -22. — Nome: Ofélia Maria Santos Pereira Matos Paz, 
cargo: Directora da Unidade de Prestações e Atendimento.

203067619 

 Despacho n.º 5640/2010

Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 35.º, do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delegados 
ou subdelegados pelo Senhor Director de Segurança Social, do Centro 
Distrital de Viseu, por Despacho n.º 3866/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 43, de 3 de Março de 2010, subdelego:

Na Directora de Núcleo de Prestações do Sistema de Protecção So-
cial de Cidadania, Mestre, Yara Karina Nogueira Batista, as seguintes 
competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência:
1.1. — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas altera-

ções, bem como a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais e por conveniência de serviço;

1.2. — Autorizar férias antes da aprovação do plano anual de férias, 
bem como o respectivo gozo, nos termos do regime jurídico de pessoal 
aplicável;

1.3. — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário ou suple-
mentar, de trabalho nocturno, de trabalho em dia de descanso semanal 
e complementar e em feriado, cuja realização tenha sido previamente 
autorizada pela Direcção do Centro Distrital;

1.4. — Autorizar o pagamento das despesas inerentes a deslocações, 
designadamente as ajudas de custo, e os reembolsos das despesas de 
transportes a que haja lugar, nos termos da legislação aplicável;

1.5. — Decidir pedidos de justificação de faltas;
1.6. — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.7 — Proceder à mobilidade de pessoal no âmbito do respectivo 

Núcleo;
1.8. — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 

(SIADAP) de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Directivo do ISS, I. P., e Director 
da Segurança Social.

2 — Competências específicas:
2.1. — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação dos encargos 

familiares, encargos no domínio da deficiência e dos encargos no do-
mínio da dependência;

2.2. — Decidir sobre atribuição e cessação do subsídio de funeral, 
subsídio de renda de casa e subsídio de lar aos profissionais de seguros;

2.3. — Executar os instrumentos internacionais em matéria de pres-
tações familiares de Segurança Social;

2.4. — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do Ren-
dimento Social de Inserção e de outras prestações do subsistema de 
solidariedade;

2.5. — Controlar, em articulação com a Unidade de Desenvolvimento 
Social, a subsistência das condições de atribuição de prestações do 
rendimento social de inserção e de outras prestações do subsistema de 
solidariedade;

2.6. — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação do Comple-
mento Solidário para Idosos;

2.7. — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação da Pensão 
Social de Invalidez e de Velhice assim como de Pensões de Invalidez e 
Velhice ou Sobrevivência de regimes equiparados a não contributivos 
ou do regime regulamentar dos rurais;

2.8. — Despachar processos de atribuição de Pensões de Viuvez e 
Orfandade;

2.9. — Despachar os processos de atribuição do Complemento por 
Dependência relativamente a pensionistas sociais ou de regimes equipa-
rados a não contributivos, bem como de Complemento por Dependência 
respeitante a pensionistas de viuvez

2.10 — Decidir sobre a atribuição do Subsídio por Morte ou de re-
embolso de Despesas de Funeral, desde que respeitantes a beneficiários 
abrangidos pelos regimes equiparados a não contributivo;

2.11. — Garantir a actualização dos dados do sistema de informa-
ção — SISS;

2.12 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das notas 
de restituição das prestações indevidamente pagas, assim como anula-
ção/rectificação das notas de reposição emitidas indevidamente;

2.13. — Despachar pedidos de restituição de prestações, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 133/88 de 20 de Abril;

2.14. — Elaborar participação das infracções de natureza contra-
-ordenacional em matéria de Segurança Social,

2.15 — Responder às solicitações dos tribunais, agentes de execução 
e outras entidades sobre situações da sua área de actuação.

2.16 — Emitir certidões/declarações a beneficiários no âmbito da 
respectiva área;

2.17. — Decidir sobre reclamações no livro amarelo e recursos hie-
rárquicos;

2.18 — Proferir decisão sobre a correspondência entrada através do 
Núcleo, designadamente sugestões, reclamações, críticas ou pedidos de 
informação, garantindo a respectiva resposta;

2.19 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente da sua área de intervenção, incluindo a dirigida aos Tribunais e 
Agentes de Execução com excepção da que for dirigida ao Gabinete de 
Membros do Governo, Governadores Civis, Directores Gerais, Inspec-
ções Gerais, Provedoria de Justiça e Presidente do Conselho Directivo 
do ISS, I. P.;

De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, o dirigente referido no presente despacho pode subdelegar 
as competências agora subdelegadas.

A presente delegação de competências, produz efeitos a partir de 2 
de Fevereiro de 2010, ficando ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

Data: 2010 -03 -22. — Nome: Ofélia Maria Santos Pereira Matos Paz, 
cargo: Directora da Unidade de Prestações e Atendimento.

203067538 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário 
de Estado Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 5641/2010
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, e no artigo 35.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de Janeiro, delego no chefe do meu Gabinete, Dr. André Eduardo 
de Aragão Gonçalves de Azevedo, a competência para a prática dos 
seguintes actos:

a) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete, em especial 
dos que respeitem à gestão de pessoal;

b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorização, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, para proceder às alterações or-
çamentais e antecipação de duodécimos que se revelem necessárias à 
sua execução e que não careçam de intervenção do Ministro de Estado 
e das Finanças;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno, em dias 
de descanso semanal, complementar e em feriados, nos termos legais, 
bem como o respectivo pagamento;

d) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo a via aérea, 
ou a utilização de viatura própria por membros do Gabinete ou indivi-
dualidades que tenham de se deslocar em serviço do mesmo;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de deslocações 
em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

f) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete ou 
afecto ao mesmo, nos termos das disposições legais aplicáveis;

g) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação do 
Gabinete;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, derem entrada nos serviços além do prazo regulamentar;

i) Autorizar a constituição de fundo de maneio por conta do orçamento 
do Gabinete, até ao montante máximo de um duodécimo da dotação 
orçamental, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 
28 de Julho;

j) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por conta 
das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
até ao limite dos montantes estabelecidos no âmbito das competências 
atribuídas aos directores -gerais;




